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Processo no 10.925-000.600/91-68

Sesa de 2	 09 de julho de 1992	 ACORDM Ne 202-05.198
Recurso ne::	 O8.919
Recorrente::	 a0A0 ARRUDA DE SOUZA
Recorrida u	 DRE EM JOAÇADA - SC

ITR - LANÇAMENTO - KM.) pode ser . anulado lançamento
efetuado em conformidade com as determinaçUes da
legislaç'So de regRncia. Eventuais diferenças de
imposto a recolher apuradas a posteriori devem ser'
cmbradas atraves de lançamento suplementar ao já
efetuado e rSWo com a anulaçM3 daquele. Recurso
provido.

Vistos relatados e discutidos os presentes autos
de recurso hlterpo lg s por UOMO ARRUDA DE: SOUZA.

ACORDAM OS Membros da Segunda Cmara do Segundo
Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em dar
provimento ao recurso. Ausente o Conselheiro SEBASTIMO BORGES
TAL:MARY.

'
Sala das SessOes, em 09 d julho de 1992.

't,,,,P 	Ar,/
•

EWLVIO ESC3VE)0 DARCEILOS - • n'i:s.i.deste

-------R, - , :;.<.4.-

ROSALVO IT . n .. 30EEZ O- SA-	 - Relat.or

..",	 ...0
MS_ ARLOS Dl ALYIDA LEMOS - Procurador-Repro--NI!

sentante da Fa-
venda Nacional

vIsrp, EM sEssno DE 2 a ASO 1992
Participaram, ainda, do presente julgairdwrho„ os conselheiros ELIO
ROTHE, OSCAR LUIS DE: MORAIS, ACÁCIA DE: LOURDES RODRIOUES e SARAU
LAFAYETE NO•RE FORMIGA (Supleste).
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Recurso No g	08.949
AcOr~ No g	 202-05.198
Recorrente::	 JOAO ARRUDA DE SOUZA

R E: ÇATORIO

'
O Recorrente impugnou o laoçamento do I1R/1990 sub

a alegaçao de que recebeu aviso de cobrança, que pagou apôs o
vencimento com o% acrescimos legais. Posteriormente, recebeu nova
netíficaçab, fundada em retifica0o de. área que apresentou, Cd E)

valores englobam 05 valores que ia havia recolhido.
Consultado O INCRA, informou aquela witarquia que,

haviam sido emitidas duas guias, sendo que a guia de 1~m~o
normal nao deveria ter sido qui'UmAa e, diante de fato consumado,
proa que e requerente "deverá quitar a guia com o lançamemto
correto e se, for do SEU interesse pode çolicitar restitui0o do
valor pago indevid,mmmlte".

A decisao de primeiro grau manteve a exigÊncia,
argumemtando que "è de se ressaltar„ tcdavia, a improcedOncia dos
recolhimentos efetuados atravês do CGF' e . do Documento de
nrrecadaWau de fls. 03, cujo indebite poderá o contribuinte
pleitear a restituia querendo".

'
Ho seu Neráirso voluntário a cl efendente descreve

resumi.d~rie o . andamento do processo e argumenta que deve
exatamente a diferença do imposto e acessários lançados nas duas
guias de cobrança e anexa aos autos o DAW COM o qual diz ter
recolhido a referida diferença. Pede acolhimento de suas razCres.
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VOTO DO CONSELHEIRO-RELATOR ROSALVO VITAL. GONZAGA SANTOS

O Recorrente n2(o deu causa à COMPUS .ão criada pela
effliSS 'ão de duas notificacdes referentes ao mesma imável. Ao
pretender corrigir a área do imóvel „ agiu em estrita conformidade
COM a legislaço de regOncia. Se alguma falha ocorreu, no caso em
tela „	 foi	 da Achlifril.Stra0C.) do imposto qUE,	 emitiu	 duas
notificacffes, cobrando-o em duplicidade.

Kno tem fundamento legal a pretens'i:gp de e:' negar
validade ao pagamento da primeira NotíficaçãO emitida, vez que
ela n2i:o trazia nen DUM vicia que a tornasse nula.. Portanto:, o
pagamento efetuado é legitimo.

Já a segunda Notificaçãb é nula, devido ao vicio
insanável de cobrar o imposto já recolhido.. Assim, entendo que o
Recorrente é devedor apenas da parte do imposto no lamçado na
primeira Notificaçgb emitida e que alega já ter pago, sem nenhuma
penalizaço por erro que rao cometeu, diferença que poderá ser
exigida atravês de novo lançamento..

Dcm provimento ao recurso.

Sala das Sess g.es„ em 09 de julho de 1992..

i
ROSAL.V0 VITAL. 

T 
JONZAGA SANTOS

/

.„.

.,


